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INDICAÇÃO N° 006/2013. Em, 07 de janeiro de 2013.

Exm° Senhor Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio.
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PROVIDÊNCIAS-, NO SENTIDO DE 
3 VbÊTERMÍNAR/ÇpÜE SEJA CUMPRIDA A 
i^/'%SÊ^ÍÇAÓ ÍM'{sU^fOTALIDADE CONFORME

___^i- DÈTERMjNÂÇÂÓ^DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO
I^.j.^-O-pjvjuNiciPÂL-NÓ SEU ARTIGO 12, INCISO XI.

O Vereador que_èstâr_subscreve,_atendendo_tu(iòÃque, determinam o interesse 
público, INDICAyaNDouta Mesa, na forma regimental, o envic/de expediente ao Exm°
Senhor Prefeito/Municipal so 1 ieí^andorprovidênpias no sentido|><ie'jdetermin-------
cumprida a isenção^ em sua jtota/lidade~'confdfme\ determinação! doNCódigo 
Municipal, né s"èu^ytigo.^Ç2,^inciso. XI^.e_que seja_fixadp informação na Secretaria 

Municipal de Fazenda,' como constaÇ " --
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/XI-^o contribuinte pom,mais de^sessenta anos,-aposentado ou pensionista, 
^Áfôòrkfenda mensal total de até\ dois*saláriosmínmds}JituÍc[fi'exclusivo de um 
^^^ÚnicoJirèóyel _ utilizadq^para [sua rlzsidênçia, com./área construída de até 

\ / •, oitenta^ metros quadrados, persistindoyO^ direito^ à isenção^após o seu 
'] \$lèeimerito, desde (que^anuidade continue cTservirjdè reSjáericià ao cônjuge 

qu~companheiról-spéreyfa_èritej e que^seus -ganhos, mensais sejam; iguais ou 
inferiores a dois'sàlários^mínimús; ” '\ f // xx

(■ \\ —'s/ i>
\ SALA DÂS SESSO^r

v.
JANEIRO DE 2013.

X
J-
Tfeire da Silva

lUtor "
Emanõèrrernandès\ J ; ':V^doJ-x

JUSTIFICATIVA:

O direito dos idosos é consagrado no Artigo 12 do Código Tributário, o que, na 
verdade, se verifica é a falta de informação para que o idoso possa usufruir do preceito 
legal.

Assim, entendemos que a nossa indicação deverá melhorar principalmente aos 
idosos que tanto serviços prestaram a nossa comunidade.

Nestas condições, solicitamos as providências do Poder Executivo e a aprovação 
por parte dos Nobres Pares.


